PUBLICAÇÃO  DE  RETIFICAÇÕES,  CANCELAMENTOS  E  ARQUIVAMENTOS  -  14/09/2023  

Retificações:

Retifica-se a portaria nº. 1204261 publicada dia 21/07/2023. Onde se lê: Outorgado: Florestas Ipiranga S/A. CNPJ: 18.313.684/0031-62. Leia-se: Outorgado: Florestas Ipiranga S/A. CNPJ: 18.313.684/0001-47. Município: Pompéu - MG. 
Retifica-se a portaria nº. 1204260 publicada dia 21/07/2023. Onde se lê: Outorgado: Pontal do Junco Agropecuária Ltda. CNPJ: 14.986.362/0003-70. Leia-se: Outorgado: Morada Agroflorestal Ltda. CNPJ: 14.986.631/0011-08. Município: Biquinhas - MG.
Retifica-se a portaria nº. 1200423 publicada dia 20/01/2023. Onde se lê: Outorgado: Terra Mix Concreto Ltda. CNPJ: 31.808.536/0003-23. Bacia Estadual: Rio Piauí. Leia-se: Outorgado: Duramix Concreto Ltda. CNPJ: 51.010.186/0001-09. Bacia Estadual: Rio Piumhi. Município: Capitólio - MG. 
Retifica-se a portaria nº. 1205684 publicada dia 12/08/2022. Onde se lê: Outorgada: Eunice Helena Pacheco. CPF: 127.**.***-**. Leia-se: Outorgados: Eunice Helena Pacheco e Thiago Rosemburg Pacheco. CPFs: 127.**.***-** e 055.***.***-**. Município: Pará de Minas - MG.
Retifica-se a portaria nº 1305068 publicada dia 24/06/2021. Outorgado: Companhia de Saneamento de Minas Gerais – COPASA/MG. CNPJ: 17.281.106/0001-03. Onde se lê: Ponto de captação: Lat. 18°44’29”S e Long. 44°24’44”W. Leia-se: Ponto de captação: Lat. 18º44’40,33”S e Long. 44º24’26,7”W. Município: Curvelo – MG. 
Retifica-se a portaria nº 1300806 publicada dia 29/01/2020. Onde se lê: Hospital Infantil São Camilo S/A. CNPJ: 19.235.605/0001-90. Leia-se: Outorgado: Unimed Belo Horizonte Cooperativa de Trabalho Médico. CNPJ: 16.513.178/0061-07. Município: Belo Horizonte – MG. 
Retifica-se a portaria nº 1300633 publicada dia 29/01/2022. Onde se lê: Outorgado: Execom Assessoria Gerencial Ltda. CNPJ: 18.820.183/0001-57. Município: Mateus Leme - MG. Leia-se: Outorgado: Execon Assessoria Gerencial Ltda. CNPJ: 18.820.183/0001-57. Município: Contagem – MG. 
Retifica-se a portaria nº 1300634 publicada dia 29/01/2022. Onde se lê: Outorgado: Execom Assessoria Gerencial Ltda. CNPJ: 18.820.183/0001-57. Município: Mateus Leme - MG. Leia-se: Outorgado: Execon Assessoria Gerencial Ltda. CNPJ: 18.820.183/0001-57. Município: Contagem – MG. 
Retifica-se a portaria nº. 1302635 publicada dia 30/03/2021. Onde se lê: Outorgado: Nuuch Holding Empreendimentos S/A. CNPJ: 08.482.470/0001-40. Leia-se: Outorgado: Pamela Fernandes Costa Cruz. CPF: 120.70x.xxx-xx. Município: Santana de Pirapama - MG. 
Retifica-se a portaria nº 1308107 publicada dia 07/01/2021. Outorgado: Traçado Construções e Serviços Ltda. CNPJ: 00.472.805/0025-05. Onde se lê: Finalidade: Consumo humano, consumo industrial. Condicionantes: 1. Comprovar a instalação do sistema de medição e horímetro nas captações de águas subterrâneas por meio de poços tubulares e dos dispositivos que permitam a coleta de água para monitoramento de qualidade e medições de nível estático. PRAZO: 60 dias após a publicação da portaria de outorga. Obs.: O sistema de medição adotado na intervenção outorgada deverá ser tecnicamente aplicável ao meio de captação e monitoramento e possuir Anotação de Responsabilidade Técnica – ART expedida pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA. O bombeamento/captação somente será autorizado após a instalação dos dispositivos de monitoramento exigidos pela condicionante supracitada; 2. Realizar leituras diárias de vazão captada e do tempo de captação, armazenando-as na forma de planilhas ou de outra forma determinada pelo IGAM, que deverão estar disponíveis no momento da fiscalização realizada por órgão integrante do Sistema Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos – SISEMA, ou entidade por ele delegada, e serem apresentadas ao IGAM, por meio físico e digital (planilha do Excel ou análoga), quando da renovação da outorga ou sempre que solicitado. PRAZO: A partir da instalação dos sistemas de medição; 3. Realizar monitoramento do nível estático semestralmente, armazenando os dados em formato de planilhas ou de outra forma determinada pelo IGAM, que deverão estar disponíveis no momento da fiscalização realizada por órgão integrante do Sistema Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos – SISEMA, ou entidade por ele delegada, e serem apresentadas ao IGAM, por meio físico e digital (planilha do Excel ou análoga), quando da renovação da outorga ou sempre que solicitado. PRAZO: A partir da instalação dos sistemas de medição; 4. Comprovar a implantação de laje de proteção com 01m2 de área e 0,2m de espessura no poço por meio de relatório fotográfico. PRAZO: 90 dias a partir da publicação da portaria de outorga. Leia-se: Finalidade: Consumo industrial. Condicionantes: 1. Comprovar a instalação do sistema de medição e horímetro nas captações de águas subterrâneas por meio de poços tubulares e dos dispositivos que permitam a coleta de água para monitoramento de qualidade e medições de nível estático. PRAZO: 60 dias após a publicação da portaria de outorga. Obs.: O sistema de medição adotado na intervenção outorgada deverá ser tecnicamente aplicável ao meio de captação e monitoramento e possuir Anotação de Responsabilidade Técnica – ART expedida pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA. O bombeamento/captação somente será autorizado após a instalação dos dispositivos de monitoramento exigidos pela condicionante supracitada. 2. Realizar leituras diárias de vazão captada e do tempo de captação, armazenando os dados em planilhas, que deverão estar disponíveis no momento da fiscalização realizada por órgão integrante do Sistema Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos – SISEMA, ou entidade por ele delegada, e serem apresentadas ao Igam, por meio digital, quando da renovação da outorga ou sempre que solicitado. PRAZO: A partir da instalação dos sistemas de medição. 3. Realizar monitoramento do nível estático semestralmente, armazenando os dados em planilhas, que deverão estar disponíveis no momento da fiscalização realizada por órgão integrante do Sistema Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos - SISEMA, ou entidade por ele delegada, e serem apresentadas ao Igam, por meio digital (planilha do Excel ou análoga), quando da renovação da outorga ou sempre que solicitado. PRAZO: A partir da instalação dos sistemas de medição. 4. Comprovar a implantação de laje de proteção com 01m² de área e 0,2m de espessura no poço por meio de relatório fotográfico. PRAZO: 90 dias a partir da publicação da portaria de outorga. 5. Caso a Cobrança pelo Uso de Recurso Hídrico-CRH já tiver sido instituída pelo respectivo Comitê de Bacia Hidrográfica, deverá o usuário proceder com o pagamento regular da cobrança, conforme determinado pela Lei nº 13.199/1999. A ausência de pagamento implicará na inscrição em dívida ativa e posterior inclusão no Cadastro Informativo de Inadimplência em Relação a Administração Pública do Estado de Minas Gerais-CADIN-MG, nos termos do Decreto Estadual nº 46.668/2014, ou norma que vier a substituí-lo. PRAZO: Ano subsequente ao exercício de apuração. Município: Betim – MG. 
Retifica-se a portaria nº 1308688 publicada dia 09/11/2021. Outorgado: Data Engenharia Ltda. CNPJ: 26.389.015/0001-87. Onde se lê: Vazão outorgada (m³/h): 1,38 e tempo de captação de 20:00 horas/dia. Condicionantes: 1. Apresentar cópia de protocolo de notificação junto à Vigilância Municipal em Saúde, sobre a captação de água outorgada na presente Portaria, informando que se destina ao consumo humano, para que a mesma possa acompanhar o atendimento à Portaria do Ministério da Saúde nº 5 de 28 de setembro de 2017. Prazo: até 30 dias após a publicação da portaria de outorga. 2. O bombeamento/captação somente será permitido após a instalação dos dispositivos de monitoramento exigidos pela Portaria IGAM nº 48/2019. 3. Comprovar a instalação do sistema de medição e horímetro nas captações de águas subterrâneas por meio de poços tubulares e dos dispositivos que permitam a coleta de água para monitoramento de qualidade e medições de nível estático, conforme estabelecido pela Portaria IGAM nº 48/2019. Prazo: até 60 dias após a publicação da portaria de outorga 4 sistema de medição adotado na intervenção outorgada deverá ser tecnicamente aplicável ao meio de captação e monitoramento e possuir A expedida pelo CEA 5ealizar leituras diárias de vazão captada e do tempo de captação, armazenando-as na forma de planilhas, que deverão estar disponíveis no momento da fiscalização realizada por órgão integrante do Sisema, ou entidade por ele delegada, e ser apresentadas ao Igam, por meio físico e digital (planilha do excel ou análoga), quando da renovação da outorga ou sempre que solicitado. Prazo: A partir da instalação dos sistemas de medição. 6. Realizar monitoramento do nível estático semestralmente, armazenando os dados em formato de planilhas, que deverão estar disponíveis no momento da fiscalização realizada por órgão integrante do Sisema, ou entidade por ele delegada, e ser apresentadas ao Igam, por meio físico e digital (planilha do excel ou análoga), quando da renovação da outorga ou sempre que solicitado. Prazo: Mensalmente, a partir da instalação dos sistemas de medição. 7. Cumprir as demais obrigações estabelecidas pela Portaria IGAM nº 48/2019, no que couber, dado o modo de uso da intervenção em recurso hídrico. Leia-se: Vazão outorgada (m³/h): 1,92 e tempo de captação de 16:00 horas/dia. Condicionantes: 1. Apresentar cópia de protocolo de notificação junto à Vigilância Municipal em Saúde, sobre a captação de água outorgada na presente Portaria, informando que se destina ao consumo humano, para que a mesma possa acompanhar o atendimento à Portaria do Ministério da Saúde nº 5 de 28 de setembro de 2017. PRAZO: até 30 dias após a publicação da portaria de outorga. 2. O bombeamento/captação somente será permitido após a instalação dos dispositivos de monitoramento exigidos pela Portaria IGAM nº 48/2019. 3. Comprovar a instalação do sistema de medição e horímetro nas captações de águas subterrâneas por meio de poços tubulares e dos dispositivos que permitam a coleta de água para monitoramento de qualidade e medições de nível estático, conforme estabelecido pela Portaria IGAM nº 48/2019. PRAZO: até 60 dias após a publicação da portaria de outorga. 4. O sistema de medição adotado na intervenção outorgada deverá ser tecnicamente aplicável ao meio de captação e monitoramento e possuir ART expedida pelo CREA. 5. Realizar leituras mensais de vazão captada e do tempo de captação, armazenando os dados em planilhas, que deverão estar disponíveis no momento da fiscalização realizada por órgão integrante do Sistema Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos – SISEMA, ou entidade por ele delegada, e serem apresentadas ao Igam, por meio digital, quando da renovação da outorga ou sempre que solicitado. As medidas deverão ser realizadas na mesma semana de cada mês. PRAZO: A partir da instalação dos sistemas de medição. 6. Realizar monitoramento do nível estático semestralmente, armazenando os dados em planilhas, que deverão estar disponíveis no momento da fiscalização realizada por órgão integrante do Sistema Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos - SISEMA, ou entidade por ele delegada, e serem apresentadas ao Igam, por meio digital (planilha do Excel ou análoga), quando da renovação da outorga ou sempre que solicitado. PRAZO: A partir da instalação dos sistemas de medição. 7. Caso a Cobrança pelo Uso de Recurso Hídrico-CRH já tiver sido instituída pelo respectivo Comitê de Bacia Hidrográfica, deverá o usuário proceder com o pagamento regular da cobrança, conforme determinado pela Lei nº 13.199/1999. A ausência de pagamento implicará na inscrição em dívida ativa e posterior inclusão no Cadastro Informativo de Inadimplência em Relação a Administração Pública do Estado de Minas Gerais CADIN-MG, nos termos do Decreto Estadual nº 46.668/2014, ou norma que vier a substituí-lo. PRAZO: Ano subsequente ao exercício de apuração. Município: Sarzedo – MG. 
Retifica-se a portaria nº 01828 publicada dia 03/05/2018. Outorgado: PAM Produtos Ambientais Metalúrgicos Ltda. CNPJ: 01.246.955/0001-96. Onde se lê: Vazão outorgada (m³/h): 2,50 e tempo de captação de 03:49 horas/dia. Condicionantes: 1. Instalar horímetro e equipamento hidrométrico no poço e realizar leituras diárias nos equipamentos instalados, armazenando os dados na forma de planilhas, que deverão ser apresentadas a SUPRAM CM, quando da renovação da outorga ou sempre que solicitado. Enviar documentação fotográfica comprovando a instalação destes equipamentos, 90 (noventa) dias a partir do recebimento do Certificado de Outorga; 2. Instalar dispositivos que permitam a coleta de água para monitoramento de qualidade e medições de nível estático (NE) e de nível dinâmico (ND), conforme Resolução Conjunta SEMAD/IGAM nº 2.302/2015, e apresentar comprovação da instalação dos dispositivos junto a SUPRAM CM, 90 (noventa) dias a partir do recebimento do Certificado de Outorga; 3. Realizar o monitoramento do nível estático e dinâmico do poço, com periodicidade mensal, armazenando os dados em forma de planilhas que deverão ser apresentadas a SUPRAM CM, quando da renovação da Portaria ou sempre que solicitado, durante toda a vida útil do poço de captação de água; 4. Iniciar o bombeamento no poço somente após a instalação dos equipamentos elencados nas condicionantes 1 e 2, 90 (noventa) dias a partir do recebimento do Certificado de Outorga; 5. Apresentar cópia do protocolo de notificação junto a Vigilância Municipal em Saúde, sobre a captação de água outorgada na presente Portaria, informando que se destina ao consumo humano, para que a mesma possa acompanhar o atendimento à Portaria do Ministério da Saúde nº 2.914, de 12 de dezembro de 2011, 60 (sessenta) dias a partir do recebimento do Certificado de Outorga; 6. Efetuar o cadastro referente ao uso do recurso hídrico no Sistema de Cadastro de Usuários de Recursos Hídricos - SISCAD/IGAM, por meio do site http://sisemanet. meioambiente.mg.gov.br, bem como protocolar na SUPRAM CM documento comprobatório do cadastramento, 60 (sessenta) dias a partir do recebimento do Certificado de Outorga. Leia-se: Vazão outorgada (m³/h): 1,90 e tempo de captação de 16:00 horas/dia. Condicionantes: 1. Instalar horímetro e equipamento hidrométrico no poço e realizar leituras diárias nos equipamentos instalados, armazenando os dados na forma de planilhas, que deverão ser apresentadas a SUPRAM CM, quando da renovação da outorga ou sempre que solicitado. Enviar documentação fotográfica comprovando a instalação destes equipamentos. PRAZO: 90 (noventa) dias a partir do recebimento do Certificado de Outorga. 2. Instalar dispositivos que permitam a coleta de água para monitoramento de qualidade e medições de nível estático (NE) e de nível dinâmico (ND), conforme Resolução Conjunta SEMAD/ IGAM nº 2.302/2015, e apresentar comprovação da instalação dos dispositivos junto a SUPRAM CM. PRAZO: 90 (noventa) dias a partir do recebimento do Certificado de Outorga. 3. Realizar monitoramento do nível estático semestralmente, armazenando os dados em planilhas, que deverão estar disponíveis no momento da fiscalização realizada por órgão integrante do Sistema Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos - SISEMA, ou entidade por ele delegada, e serem apresentadas ao Igam, por meio digital (planilha do Excel ou análoga), quando da renovação da outorga ou sempre que solicitado. PRAZO: A partir da publicação dessa retificação. 4. Iniciar o bombeamento no poço somente após a instalação dos equipamentos elencados nas condicionantes 1 e 2. PRAZO: 90 (noventa) dias a partir do recebimento do Certificado de Outorga. 5. Apresentar cópia do protocolo de notificação junto a Vigilância Municipal em Saúde, sobre a captação de água outorgada na presente Portaria, informando que se destina ao consumo humano, para que a mesma possa acompanhar o atendimento à Portaria do Ministério da Saúde nº 2.914, de 12 de dezembro de 2011. PRAZO: 60 (sessenta) dias a partir do recebimento do Certificado de Outorga. 6. Efetuar o cadastro referente ao uso do recurso hídrico no Sistema de Cadastro de Usuários de Recursos Hídricos - SISCAD/IGAM, por meio do site http://sisemanet.meioambiente.mg.gov.br, bem como protocolar na SUPRAM CM documento comprobatório do cadastramento. PRAZO: 60 (sessenta) dias a partir do recebimento do Certificado de Outorga. 7. Realizar leituras mensais de vazão captada e do tempo de captação, armazenando os dados em planilhas, que deverão estar disponíveis no momento da fiscalização realizada por órgão integrante do Sistema Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos – SISEMA, ou entidade por ele delegada, e serem apresentadas ao Igam, por meio digital, quando da renovação da outorga ou sempre que solicitado. As medidas deverão ser realizadas na mesma semana de cada mês. PRAZO: A partir da instalação dos sistemas de medição. 8. Comprovar, por meio de relatório fotográfico e laudo, a implantação de laje de proteção no poço, com 1,00 m² de área e 0,20 m de espessura. PRAZO: até 90 (noventa) dias a partir da publicação dessa retificação. 9. Caso a Cobrança pelo Uso de Recurso Hídrico-CRH já tiver sido instituída pelo respectivo Comitê de Bacia Hidrográfica, deverá o usuário proceder com o pagamento regular da cobrança, conforme determinado pela Lei nº 13.199/1999. A ausência de pagamento implicará na inscrição em dívida ativa e posterior inclusão no Cadastro Informativo de Inadimplência em Relação a Administração Pública do Estado de Minas Gerais-CADIN-MG, nos termos do Decreto Estadual nº 46.668/2014, ou norma que vier a substituí-lo. PRAZO: Ano subsequente ao exercício de apuração. Município: São Joaquim de Bicas – MG.
Retifica-se a portaria nº. 0301904 publicada dia 12/02/2019. Onde se lê: Outorgado: DMS Sistema Antivibrantes Automotivos do Brasil Ltda. CNPJ: 20.290.202/0001-22. Condicionantes: 1. Instalar horímetro e equipamento hidrométrico no poço e dispositivos que permitam a coleta de água para monitoramento de qualidade e medições de nível estático (NE) e de nível dinâmico (ND), conforme Resolução Conjunta SEMAD/IGAM nº 2.302/2015. Apresentar documentação fotográfica comprovando a instalação destes dispositivos junto ao órgão ambiental, 90 (noventa) dias a partir do recebimento do Certificado de Outorga; 2. Realizar leituras semanais os equipamentos horímetro e hidrômetro instalados, incluindo o horário de operação dos poços, armazenando os dados solicitados na forma de planilhas que deverão ser apresentadas a SUPRAM CM anualmente, quando da renovação da Portaria de Outorga ou sempre que solicitado, 90 (noventa) dias a partir do recebimento do Certificado de Outorga. Apresentar relatório consolidado dos dados anualmente e na renovação da Portaria; 3. Realizar o monitoramento do nível estático e dinâmico do poço, com periodicidade mensal, armazenando os dados em forma de planilhas que deverão ser apresentadas ao órgão ambiental quando da renovação da Portaria de Outorga ou sempre que solicitado. A apresentação dos dados deve ser acompanhada da ART do responsável técnico, expedida pelo CREA, conforme Resolução Conjunta SEMAD/ IGAM nº 2.302/2015, 90 (noventa) dias a partir do recebimento do Certificado de Outorga. Iniciar o bombeamento no poço somente após a instalação dos equipamentos elencados nas condicionantes 1 e 2; 4. Apresentar relatório consolidado dos dados anualmente e na renovação da Portaria; 5. Apresentar cópia de protocolo de notificação junto à Vigilância Municipal em Saúde, sobre a captação de água outorgada na presente Portaria, informando que se destina ao consumo humano, para que a mesma possa acompanhar o atendimento à Portaria de Consolidação do Ministério da Saúde nº 5, de 28 de setembro de 2017, 60 (sessenta) dias a partir do recebimento do Certificado de Outorga; 6. Efetuar o cadastro referente ao uso do recurso hídrico no Sistema de Cadastro de Usuários de Recursos Hídricos - SISCAD/ IGAM, por meio do site http://sisemanet.meioambiente.mg.gov.br, bem como protocolar junto ao órgão ambiental documento comprobatório do cadastramento, 60 (sessenta) dias a partir do recebimento do Certificado de Outorga. Leia-se: Outorgado: DN Automotivos Brasil Ltda. CNPJ: 20.290.202/0001-22. Condicionantes: 1. Instalar horímetro e equipamento hidrométrico no poço e dispositivos que permitam a coleta de água para monitoramento de qualidade e medições de nível estático (NE) e de nível dinâmico (ND), conforme Resolução Conjunta SEMAD/IGAM nº 2.302/2015. Apresentar documentação fotográfica comprovando a instalação destes dispositivos junto ao órgão ambiental. PRAZO: 90 (noventa) dias a partir do recebimento do Certificado de Outorga. 2. Realizar leituras mensais de vazão captada e do tempo de captação, armazenando os dados em planilhas, que deverão estar disponíveis no momento da fiscalização realizada por órgão integrante do Sistema Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos – SISEMA, ou entidade por ele delegada, e serem apresentadas ao Igam, por meio digital, quando da renovação da outorga ou sempre que solicitado. As medidas deverão ser realizadas na mesma semana de cada mês. PRAZO: A partir da instalação dos sistemas de medição. 3. Realizar monitoramento do nível estático semestralmente, armazenando os dados em planilhas, que deverão estar disponíveis no momento da fiscalização realizada por órgão integrante do Sistema Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos - SISEMA, ou entidade por ele delegada, e serem apresentadas ao Igam, por meio digital (planilha do Excel ou análoga), quando da renovação da outorga ou sempre que solicitado. PRAZO: A partir da instalação dos sistemas de medição. 4. Apresentar relatório consolidado dos dados anualmente e na renovação da Portaria. 5. Apresentar cópia de protocolo de notificação junto à Vigilância Municipal em Saúde, sobre a captação de água outorgada na presente Portaria, informando que se destina ao consumo humano, para que a mesma possa acompanhar o atendimento à Portaria de Consolidação do Ministério da Saúde nº 5, de 28 de setembro de 2017. PRAZO: 60 (sessenta) dias a partir do recebimento do Certificado de Outorga; 6. Efetuar o cadastro referente ao uso do recurso hídrico no Sistema de Cadastro de Usuários de Recursos Hídricos - SISCAD/IGAM, por meio do site http://sisemanet.meioambiente.mg.gov.br, bem como protocolar junto ao órgão ambiental documento comprobatório do cadastramento. PRAZO: 60 (sessenta) dias a partir do recebimento do Certificado de Outorga. 7. Caso a Cobrança pelo Uso de Recurso Hídrico-CRH já tiver sido instituída pelo respectivo Comitê de Bacia Hidrográfica, deverá o usuário proceder com o pagamento regular da cobrança, conforme determinado pela Lei nº 13.199/1999. A ausência de pagamento implicará na inscrição em dívida ativa e posterior inclusão no Cadastro Informativo de Inadimplência em Relação a Administração Pública do Estado de Minas Gerais-CADIN-MG, nos termos do Decreto Estadual nº 46.668/2014, ou norma que vier a substituí-lo. PRAZO: Ano subsequente ao exercício de apuração. Município: Lagoa Santa – MG.

Cancelamentos: 
Cancela-se o arquivamento do processo de outorga nº. 45882/2019, publicado dia 18/02/2021. Requerente: Mariele Caires Antunes. CPF: 016.***.***-18. Curso d’água: Poço tubular. Motivo: Em atendimento ao pedido de reconsideração protocolado pelo empreendedor, em 08/03/2021, protocolo nº 26473377, que foi deferido pela URGA NM. Município: Janaúba - MG.

Cancela-se o arquivamento do processo nº 39290 de 20/07/2023, publicado dia 30/08/2023. Requerente: Agropecuária Agrogn Ltda. CNPJ: 18.572.001/0001-76. Motivo: O deferimento do pedido de reconsideração apresentado, nos termos do Parecer de Análise do Pedido de Reconsideração - protocolo nº. 0438260/2023. Município: Carmo do Rio Claro – MG.

Arquivamentos: 
Arquiva-se o processo nº. 45679 de 02/09/2021. Requerente: Companhia de Saneamento de Minas Gerais - COPASA/MG. CNPJ: 17.281.106/0001-03. Curso d’água: Poço tubular. Motivo: Considerando que o teste de bombeamento não foi protocolado no prazo de 24 meses conforme determinação da Nota Técnica nº 4/IGAM/DPLR/2021. Destaca-se que o poço tubular deverá ser tamponado conforme Nota Técnica DIC/DvRC Nº 01/2006. Município: Campanha - MG. 
Arquiva-se o processo nº. 34556 de 29/06/2023. Requerente: Loteamento Jardim Imperial SPE Ltda. CNPJ: 17.258.791/0001-57. Curso d’água: Poço tubular. Motivo: Considerando a fundamentação técnica, que sugere o arquivamento do processo em razão do não atendimento à informação complementar. Considerando a não apresentação das informações solicitadas nos autos do processo, que tem como consequência o arquivamento do processo de outorga, nos termos do art. 24, § 3º do Decreto nº 47.705 de 04 de setembro de 2019. Destaca-se que o poço tubular deverá ser tamponado conforme Nota Técnica DIC/DvRC Nº 01/2006. Município: Caldas - MG.
Arquiva-se o processo nº. 39751 de 21/07/2023. Requerente: Ernani Reis Junior. CPF: 46*.***.***-15. Curso d’água: Córrego Tendais. Motivo: Considerando que não cabe solicitação de informação complementar para fins de apresentação de estudos e informações importantes para análise do processo, fica caracterizada inconsistência técnica do processo, que tem como consequência o arquivamento do pedido de outorga, nos termos do artigo 54 A da Portaria Igam nº 48, de 04 de outubro de 2019. Município: Candeias - MG. 
Arquiva-se o processo nº. 43858 de 08/08/2023. Requerente: Adelson Vieira Franco. CPF: 39*.***.***-53. Curso d’água: Afluente Córrego Esmeril Pequeno. Motivo: Considerando que o processo foi formalizado sob modo de uso equivocado, que tem como consequência o arquivamento do pedido de outorga, nos termos do artigo 54 A da Portaria Igam nº 48, de 04 de outubro de 2019. Município: Campestre - MG. 

